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Carla Micaela Ribeiro Barbosa        Eva Cláudia Alves Loução        Inês Alexandra Rebelo de Almeida Mendes

“Alteração do nº6 do artigo 39º do Decreto-Lei nº9/2016 de 7 de maio”

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.

- Concursos iguais para Profissionais iguais -



- Decreto-Lei 344/90 de 2 de novembro

Artigo 1º «1 - O presente diploma estabelece as bases gerais da

organização da educação artística pré-escolar, escolar e extra-

escolar. (…)

2 – entende-se por educação artística a que se refere,

nomeadamente, às seguintes áreas:

a) Música; b) Dança; c) Teatro; d) Cinema e áudio visual; e) artes

plásticas.

Artigo 4º - vias de educação artística

1 (….) a) educação artística vocacional  

Artigo 14º - 1 – A educação artística vocacional é assegurada por 

docentes especializados.

- Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE):

Lei 46/86 de 14 de Outubro

Educação Pré- Escolar; Educação Escolar; Educação Extra-Escolar.

- Ensino Básico; Ensino Secundário; Ensino Superior.

Artigo 59º - O Governo fará publicar no prazo de um ano, sob a

forma de Decreto de Lei, a legislação complementar necessária para

o desenvolvimento da presente lei, que contemple, designadamente,

os seguintes domínios: (…) m) educação artística.

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Decreto-Lei n.º 240/2001 de 30 de Agosto

(define o perfil geral de desempenho profissional dos educadores e professores)

«os educadores de infância e os professores são detentores de diplomas que certificam a formação

profissional específica com que se encontram habilitados, através de cursos que se organizam de acordo

com as necessidades do respectivo desempenho profissional, e segundo perfis de qualificação para a

docência, decorrentes do disposto na referida Lei de Bases.»

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Decreto - Lei 15/2007 de 19 de Janeiro - Estatuto da Carreira Docente

Artigo 1º - 1 — O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos

Básico e Secundário, adiante designado por Estatuto, aplica-se aos docentes, qualquer que seja o

nível, ciclo de ensino, grupo de recrutamento ou área de formação, que exerçam funções nas

diversas modalidades do sistema de educação e ensino não superior, e no âmbito dos

estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário na

dependência do Ministério da Educação.

Artigo 2º - Para efeitos de aplicação do presente Estatuto, considera-se pessoal docente aquele

que é portador de habilitação profissional para o desempenho de funções de educação ou de

ensino (…).

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Decreto - Lei 15/2007 de 19 de Janeiro - Estatuto da Carreira Docente

Artigo 14º

A formação especializada visa a qualificação dos docentes para o desempenho de funções ou

actividades educativas especializadas e é ministrada nas instituições de formação a que se refere o

n.o 2 do artigo 36.o da Lei de Bases do Sistema Educativo.

Artigo 17º

1 — O concurso é o processo de recrutamento e selecção, normal e obrigatório, de pessoal

docente.

2 — O regime do concurso para pessoal docente rege-se pelos princípios reguladores dos concursos

na Administração Pública (…).

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Decreto - Lei 15/2007 de 19 de Janeiro - Estatuto da Carreira Docente

Artigo 22º 

1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para a docência no

nível de ensino e grupo de recrutamento a que se candidatam;

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Ensino Artístico

Portaria 683/98 de 3 de setembro - define os grupos de Recrutamento do Ensino Artístico Especializado da Música.

Portaria 192/2002 de 4 de março - define os grupos de Recrutamento do Ensino Artístico Especializado na Dança.

Ensino Regular

Decreto – lei 27/2006 de 10 de fevereiro - define os grupos de recrutamento do pessoal docente da educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário.

GRUPOS DE RECRUTAMENTO 

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL  

«A profissão docente é certificada por uma qualificação profissional.

A qualificação profissional para a docência, num determinado grupo de recrutamento, é condição

indispensável para ser candidato ao concurso (Decreto-Lei nº 20/2006, de 31 de janeiro, na redação dada pelo Decreto-Lei nº 51/2009, de 27 de

fevereiro).

A habilitação profissional é obtida através de um curso de formação inicial de professores, ministrado em

escolas superiores ou em universidades, e organizado segundo os perfis de qualificação para a docência. Estes

cursos qualificam, profissionalmente, para o grupo de docência / de recrutamento no qual foi realizado o

estágio/prática pedagógica ou na especialidade do grau de mestre, nos termos fixados pelo Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de

fevereiro.

A qualificação profissional também pode ser adquirida por diplomados possuidores de habilitação científica

para a docência da respetiva área mediante a realização da profissionalização.»

In: http://www.dgae.mec.pt/web/14654/profissional;jsessionid=E368611D6E4960AF6FD55C39CC7FA9A9.node5

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL  

ENSINO REGULAR

DL 43/2007 de 22 de fevereiro 

Artigo 1º - O presente decreto-lei aprova o regime

jurídico da habilitação profissional para a docência na

educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário.

Artigo 3º - A habilitação profissional para a docência

num determinado domínio é condição indispensável para

o desempenho da actividade docente nas áreas

curriculares ou disciplinas por ele abrangidos.

ENSINO ARTÍSTICO

DL 220/2009 de 8 de Setembro

O presente decreto-lei define as condições necessárias à

obtenção de habilitação profissional para a docência nos

domínios de habilitação que não estavam abrangidos pelo

Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro, e determina, ao

mesmo tempo, que a posse deste título constitui condição

indispensável para o desempenho docente nos ensinos

público, particular e cooperativo e nas áreas curriculares ou

disciplinas abrangidas por cada domínio.

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



DL 79/2014 de 7 de maio  

ENSINO REGULAR  + ENSINO ARTÍSTICO

O regime jurídico da habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e

secundário foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, na sequência da reorganização do

sistema de graus e diplomas do ensino superior operado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março. Aquele

regime, posteriormente complementado pelo Decreto- Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro, e pela Portaria n.º

1189/2010, de 17 de novembro, substituiu os modelos de formação então em vigor por um modelo sequencial,

organizado em dois ciclos de estudos.

Artigo 1º - O presente decreto- lei aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na

educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário.

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



DL 79/2014 de 7 de maio  

ENSINO REGULAR  + ENSINO ARTÍSTICO

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Da Declaração de Retificação 32/2014 de 27 de junho

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Não há lugar à ocupação dos horários dos Grupos de

Recrutamento (GR) do Ensino Artístico Especializado da

Música de da Dança por candidatos inseridos na figura do

Técnico Especializado, uma vez que se exige a indispensável

habilitação profissional para o desempenho de funções

docentes, inerentes às disciplinas abrangidas pelo GR em que se

tem habilitação/especialização.

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Assim,

É urgente, que os grupos parlamentares tomem medidas legislativas no sentido de validar este normativo e a total

e efetiva inclusão daquilo que ele prevê em sede de concursos de recrutamento de pessoal docente para as escolas

do Ensino Artístico Especializado.

É urgente que os concursos de recrutamento de professores para as escolas do Ensino Artístico Especializado se

realizem com total transparência. O que, quer para o Ensino Artístico quer para o Ensino Regular, quando se trata

de Concursos de Contratação de Escola se encontram pejados de arbitrariedades, juízos de valores, definição de

perfis funcionais a título local que desvirtuam o perfil docente consignado por lei; que apelam ao cumprimento de

critérios não aplicáveis à condição de contratado.

Que os Avisos de Abertura sejam uniformizados e salvaguardem a condição docente consignada no ECD.

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



É urgente clarificar, definir e enquadrar a figura do Técnico Especializado na escola.

É urgente valorizar a formação profissional dos docentes do Ensino Artístico Especializado.

É necessário supervisionar e aferir os processos concursais sob a responsabilidade direta das escolas (e até dos

municípios) que têm levado à frequente instauração de processos judiciais, como única forma de reclamação

efetiva dos resultados e de ver reposta, sempre tardiamente, a verdade e legalidade dos concursos, com

consequências graves para a vida pessoal, familiar e profissional dos professores e para os cofres do Estado, na

figura do Ministério da Educação, passando impunes os responsáveis diretos dessas ilegalidades – direções de

escola e júris de concursos.

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



ANEXOS

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Não podemos continuar a assistir ao deliberado incumprimento do que consta nas orientações do Ministério da 

Educação e da Direção Geral de Gestão e Administração Escolar:

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 



Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.



Para todos os Docentes Profissionalizados de todos os Grupos de

Recrutamento.

- Colocação através de lista de Graduação com base nos critérios em

uso no concurso nacional, independentemente das fases/tipo de

concurso: Graduação = Classificação Profissional + Tempo de serviço

(antes e após a profissionalização) desempata a data de nascimento .



In: https://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/38539/1/Paper_Fronteiras.pdf
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“Alteração do nº6 do artigo 39º do Decreto-Lei nº9/2016 de 7 de maio”

Por um concurso do Ensino Artístico que valorize a formação profissional dos seus docentes. 

Pela igualdade  dos docentes profissionalizados  do Sistema Educativo Português.

- Concursos iguais para Profissionais iguais -


